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CONTRATO Nº 6/2024/TCE-PI
 

 

Ref.: Processo 102227/2023

 

 
CONTRATO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA
VIABILIZAR INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÃO DE
SISTEMA DE INSPEÇÃO POR RAIOS-X E DETECTORES DE
METAIS ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PIAUÍ E A CONSTRUTORA J M EXCELENCIA
LTDA.

 
 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUI – TCE, inscrito no CNPJ sob o nº 05.818.935/0001-
01, sediado em Teresina-PI, no Centro Administrativo, na Av. Pedro Freitas, nº 2100, Bairro São Pedro, CEP:
64.018-900, por intermédio do FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS inscrito sob
o nº 11.536.694/0001-00, neste ato representado pelo Conselheiro Presidente Joaquim Kennedy Nogueira
Barros, inscrito no do CPF nº 228.028.003-53, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA J M EXCELENCIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
18.471.673/0001-95, doravante denominada CONTRATADA, com endereço na Rua José Torquato Viana,
2261, PIÇARREIRA - SALA A, em Teresina/Piauí, CEP 64056-670, neste ato representada pelo Sr. James
Mendes da Rocha,   inscrito no CPF sob o nº 070.606.313.99, considerando os elementos constantes do
processo SEI nº 102227/2023 e em observância ao disposto na Lei n° 14.133/2021, Lei n° 13.709/2018 e
demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº
01/2024, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de engenharia a fim de viabilizar

infraestrutura para instalação de sistema de inspeção por Raios-X e detectores de metais.
1.2 Detalhamento do Objeto:

O objeto deste contrato é a implementação para a instalação de equipamento de controle de acesso
(detectores de metal tipo pórtico e esteira/scanner Raio-X de bagagem).

1.3 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 A Proposta do Contratado;
1.3.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO ESCOPO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 
2.1 Os serviços referentes ao objeto desta contratação têm por objetivo instalação de infraestrutura
complementar para viabilizar a instalação de funcionamento de detectores de metal tipo pórtico e
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esteira/scanner Raio-X de bagagem) para garantir a incolumidade física dos servidores e jurisdicionados que
utilizam as dependências do órgão.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
 
3.1 O contrato terá vigência de 6 (seis) meses, contados a partir da data da sua assinatura.
 
CLÁUSULA QUARTA – ESPECIFICAÇÕES E LEGISLAÇÃO VIGENTE
 
4.1. A execução dos serviços pela empresa contratada deverá seguir rigorosamente as especificações e os
detalhes constantes no Termo de Referência.
4.2 Os serviços deverão ser executados conforme as normas e condições presentes neste Contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 15.799,05 (quinze mil setecentos e noventa e nove reais e cinco
centavos).
5.2 No valor acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
 
6.1 O pagamento do objeto contratado efetivamente executado será efetuado mediante ordem de crédito em
conta corrente da CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados após a solicitação de pagamento pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, de 28 de
julho de 2022, devidamente instruída com os seguintes documentos:
6.1.1 Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualidade do credor (dados básicos, data e
assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere.
6.1.2 Nota de Empenho (cópia).
6.1.3 Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal do Contrato (ou por um dos integrantes de Comissão).
6.1.4 Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço.
6.1.5 Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
6.1.6 Declaração do Sistema de cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos a
substituir as referidas certidões nele mencionadas.
6.1.7 Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes.
6.1.8 Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no
instrumento contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações tributárias,
previdenciárias, trabalhistas ou outras.
6.2 O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação de pagamento pelo
sistema (SEI) devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento.
6.3 Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da
despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será
contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.
6.4 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso do
pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais.
6.5 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.
6.6 O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios
que lhes são inerentes.
6.7 É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
6.8 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
6.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX)I = (6 / 100) /365 I =
0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92 XIV)
 
7.1 Permitir acesso a todas as dependências necessárias à prestação do serviço;
7.2 Cumprir todas as normas e condições do presente neste termo;
7.3 Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a

ser celebrado;
7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual;
7.5 Designar o Fiscal do Contrato, que será o responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução

do objeto contratual;
7.6 Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços;
7.7 Informar à Contratada de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados;
7.8 Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços pela Contratada;
7.9 Avaliar todos os serviços prestados pela Contratada;
7.10 Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela Contratada, mediante a apresentação

de Nota Fiscal e regular liquidação dos serviços efetivamente executados.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI)
8.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e propostas, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço.
8.2 Efetuar a execução dos serviços, conforme especificações, prazo e local constante no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia da Nota de Empenho/Ordem de
Fornecimento.
8.3 Fornecer objeto da contratação de acordo com o prazo estabelecido no Termo de Referência e/ou
Contrato, a contar do recebimento da Nota de Empenho.
8.4 Quando cabível, visar a Ordem de Fornecimento e retirar a Nota de Empenho no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, a partir da comunicação por parte do CONTRATANTE que poderá ser feita via telefonema,
correspondência ou correio eletrônico.
8.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços
com avarias ou defeitos.
8.6 Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a
disponibilidade e prazos de entrega deles, não podendo alegar posteriormente problemas de fornecimento
e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento.
8.7 Responder satisfatoriamente quaisquer questionamentos do representante do tribunal, que sejam inerentes
ao objeto da contratação.
8.8 Os materiais porventura fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação pelo prazo
mínimo de 05 (cinco) anos, a contar da data de recebimento definitivo. A CONTRATADA deverá expedir ao
CONTRATANTE um certificado de garantia na data do termo inicial.
8.9 Não haverá quaisquer acréscimos de pagamento pelo CONTRATANTE em virtude de cobertura de
garantia do objeto, por parte da CONTRATADA.
8.10 A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) e e-mail institucional da empresa
ou do responsável, para atendimento dos chamados do CONTRATANTE, para solução do problema
demandado, em caso de reclamações.
 
 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inter operável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

O objeto será recebido:
10.1 Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias úteis a partir do recebimento do objeto, mediante documento
lavrado com a assinatura do Fiscal de Contrato e do preposto da CONTRATADA, para efeito de posterior
consolidação do mês.
10.2 Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, pelo Fiscal de Contrato, em
até 20 (vinte) dias úteis a partir do recebimento do objeto, que consolidará a documentação lavrada durante o
recebimento provisório, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal.
10.3 O objeto, que for entregue em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na
proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a
substituí-lo no prazo de até 8 (oito) dias consecutivos, contados da data do recebimento da Notificação
escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa.
10.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos
produtos fornecidos.
10.5 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.
10.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
10.7 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
10.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
10.9 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhálo ao gestor do
contrato.
10.10 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
10.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de
03 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.11.1 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
10.11.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuaispertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
10.11.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
10.11.1.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, com base no Boletim de Medição.
10.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
11.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
11.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
11.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);
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11.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
11.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).
11.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
11.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
11.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
11.9 O contrato e/ou notas de empenho oriundos da contratação serão acompanhados e fiscalizados por fiscal
de contrato (ou Comissão), servidor (es) lotado(s) na DPL/SA/TCE-PI, designado(s) especialmente para tal
fim, o qual fiscalizará(ão) a execução do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a aquisição, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições
contratuais, determinando quando necessário, a regularização de falhas observadas, cabendo ao referido
servidor (ou Comissão) o “ATESTO” das respectivas Notas Fiscais, conforme prevê a Resolução TCE/PI nº
28 de 03/11/2016 – publicado do Diário Oficial Eletrônico n°207/16 de 08/11/2016.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.
12.2 Todavia, admite-se a contratação de terceiros para a realização da entrega ou frete dos produtos
requisitados. Será mantida a inteira e direta responsabilidade da empresa contratada perante o TCE/PI,
independente da opção pela subcontratação dos produtos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1 Os serviços serão executados conforme estabelecido no Termo de Referência e mediante o recebimento
de Ordem de Serviços (O.S.) emitida pela Fiscalização/Licitação do TCE/PI, sob controle do Executor do
Contrato.
13.2 As Ordens de Serviço só poderão ser consideradas atendidas, após o "aceite" contendo o nome e a
assinatura do fiscal do contrato e o "de acordo" do Gestor do Contrato.
13.3 O prazo de execução é de 14 (quatorze) dias, com início computado a partir da emissão da ordem de
serviço.
13.4 A fiscalização do contrato será realizada por servidor do quadro deste Tribunal de Contas.

13.5 Durante a realização dos trabalhos, as dúvidas ou esclarecimentos necessários deverão ser tratados em
reuniões previamente agendadas junto aos fiscais da CPFO-TCE/PI, responsáveis pela obra;

13.6 Dentre outras medidas, a Comissão de Gestão poderá:

13.6.1 Solicitar a paralisação temporária do serviço, caso seja constatada alguma irregularidade;

13.6.2 Solicitar, caso julgue necessário, que a CONTRATADA adeque seus horários e dias de trabalho, diante
da necessidade de avaliações in loco das instalações existentes, de forma a não provocar interrupções nas
atividades normais do TCE-PI;

13.6.3 Suspender os trabalhos da CONTRATADA em caso de impossibilidade da execução dos serviços em
determinada área, face às atividades do TCE-PI.

13.7 Em atendimento ao Art. 6º da Instrução Normativa MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, a empresa
CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando
couber, podendo o GESTOR solicitar, no período de execução dos serviços, a comprovação destas práticas:
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13.7.1 Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

13.7.2 Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de
8 de outubro de 2003;

13.7.3 Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

13.7.4 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução
de serviços;

13.7.5 Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

13.7.6 Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos, e preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

13.8 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Pedro Freitas, 2100 – Centro Administrativo -
Teresina-PI - CEP: 64018-900.

13.9 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas nas composições,
através dos encargos complementares.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
14.1 Nos termos da Lei de nº 14.133/21, o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:
I - der causa à inexecução parcial do contrato;
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - der causa à inexecução total do contrato;
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado;
V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Pela inexecução do objeto desta licitação, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:
14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para o CONTRATANTE;
14.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do
objeto ou item inadimplido, até o limite de 15 (quinze) dias;
14.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do objeto ou item inadimplido, no
caso de inexecução parcial do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 15 (quinze) dias
contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado.
14.2.4. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 30 (trinta) dias contados a partir
do prazo final de entrega inicialmente pactuado.
14.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Piauí com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
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14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, e quanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o
CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nos itens anteriores também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
14.4. As sanções previstas nos subitens serão aplicados de acordo com o art.156 da Lei nº 14.133/21.
14.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
14.5.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
14.5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
14.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REAJUSTE (art. 92, V)
15.1 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses;
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
16.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
16.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
16.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
16.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
16.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
16.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
16.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.5.3 Indenizações e multas.
16.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Tesouro Estadual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 02- 02102 – Fundo de Modernização do Tribunal de Contas
II. Fonte de Recursos: 759 – Recursos Vinculados a Fundos
III. Programa de Trabalho: 01.032.0114.5038 – Modernização da Infraestrutura Física e Tecnológica
IV. Natureza de Despesa: 449051 – Obras e Instalações
Como consta na Nota de Empenho nº 2024NE00054, emitida em 9 de abril de 2024.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLAUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES
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19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
19.2 O contratado é obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
19.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO
20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO (art. 92, §1º)
21.1. É eleito o Foro da Comarca de Teresina para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
 
Teresina, 10 de abril de 2024.
 

Joaquim Kennedy Nogueira Barros
Conselheiro Presidente

Tribunal de Contas do Estado do Piauí
 
 

James Mendes da Rocha 
Contratado
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